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'Recorrente g SITRA -- CO11E.I.;.:CTO E INDUSTRIA DE . CONFEEÇVES LIDA.
Recorrida N DRF EM FLORIANOPOLIS

PIS/DEDUÇA0 IR --- O n enwrt.." do artigo 30 da 1.....,ei nr.
8.218/91 torna impeditivo sua aplicaç2Ao â data da
Lei. nr. 8.177/91, face ao princípio censti.tucional
da, irr-etroat.i. ,...-i..d .:m:le das leis (artigo 5o., XXXVI,
O.F./88).

Vistos, relAIados e discutidos 05 presentes autos de

recurso inU ,, ,!rposto por SITRA -. COMERCIO	 E INDUSTRIA DE CONFECÇUES
LTDA.g

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

solho de Contribuintes, pc:ir . maioria de votos, clar . provimento parcial
ao recurso, para excluir da exigÊncia do encargo da TRD do per-lodo de

Fev. a Ju1/91, nos termos do relatório e voto que passam a integrar . e
presente julgado. Vencidos 05 Conselheiros Jezer de Oliveira Cãndido,

Manoel Antonio Gadelha Dias, e Nariam Seif, que negavam provimento ao

recurso.
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1.J:I81 0 EM 11 6 jk,N.. 1994	 .	 .. • .--,.	 --- PROCURADOR	 DA	 FA

SESSA0 DE:	 LUIZ FERNANDO 01....Y.VE»..;.:A DE MORAES 	 ZENDA NACIONAL.

Participaram, ainda, do presente julgaimN)to, 05 seguintes Conselhei

ros FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENIEJ.., e SEBASTIA0 RODRIOUES

Itil)

CABRAL. Ausente justificadamente, o Conselheiro CEL.,S0 ALVES FEITOSA..
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Silva Comércio e IndUstria de Cf......11.feces
1 tda.,	 52, apresenta a	 recuvsal de fls.

decisãO do Delegado da Receita Federal em Flor.L .mE:Spolis, SC.,
que hilgou	 a línp.“..H..n.:'....ção contra exigCnçia fiscal
P18/DEDUçGO IR, relativa ao exercicio de 1988, ano base de 1987, apu -
y ada con :forme auto de infração de fls. 06.

Em ação fiscal direta ..b.Anto ao sujei10
passivo fo y arp consla.ladas a irregularidade de apropriação de cu.tos.
nao comprovados	 ii'ia' 	 conforme do-,,crição e apuração cons-
1 .ant.es do termo de verificação o encevramento de aço 	 de fls
02/05. Em consequOncia, foi exigido o imposio de renda de pessoa
dica peri . inente e, pov reflexo, o PIS/DEDUçAll ER, em lido.

Em tempo hábil e contribuinte apresenta
impugnação à autoridade singular, não contraditando os fundamentos da
exigOncia, exceto a aplicaçlb da TRD. C.fuesliona, sim, a nulidade do
procedimc., nto fiscal, nos 1...f...nnilos da. á.1 .- f:41).ifieri lf.,: ::0 á seguir sintetiada

a.) ultrapassagem do prazo de fiscaliza
01...C.) 1J fundado no artigo 196 do C.L.H., a U'ef.'...CM''N'..".q11.'	 afirma n3:O ter sido
respeitadO o disposto no arligo 7 a parágrafo 2 	 do Decreto n
.70.2:.:55.77.ifr,	 foram decorridos 112 dias entre a data de inScio da fisca
lizaçab e a lavratura do auto questionador,

f..3	 1:É...) de In traf,..4..ão	 L.n....,ra.flo	 fora
o Écal	 „	 f...1 ":5 PC115 C? 11C?

•	 „	 .1. I.: •	 C1 c.)	 C.)	 5

	

„	 á	 i	 111	 .1 9

1 '1 .:1;5;	 pc.11J	 1 	 1 . 1 1	 ::1C1	 Cir..? X : : .11".. 1 f.. .1 1' 	 C?	 1:'11. 1 1 C?5

	

C? C; .1	 ::•*:;	 1.)1' n?? 1 .1. ff: .1 I	 9	 1 1 1. 1::11'

dade singular as	 iulga	 fits“...1.mulentando 5U:A deCA5a0 HOS

kl 1, 1	 1:::;•::'5

o p i"	 '2. 1".3 de	 t:ra	 „
p.a	 r	 i" a	„Ia	 aia aa el. o IÉ	 7(..)	 235/	 „	 iii a	 c.?	 a	 ai 1.: a	 d
suieito passivo, lnsita no parágrafo I do mesmo artigo	 lal prazo
é sucessivamente prorrogado, em igual perlodo, pov qualquer ato que
indique o prossegimento dos trabalhos. Hão a i 	 a portanto, de
zo para té y mino de trabalhe de

b) o prazo maximo para emlclusão
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balho de fiscalizaç:ão, previsto no artigo 19ó do C.T.H., jamais 	 ft:;:i
Fi .Á.a g o pela	 Aedislaçao apl1c.,./(.1., na forma e.:prossa no mesmo artido

c) as nulidades provislas no ai . 1ddo 59 do
Decreto n 70.235/72, não fiti .;.:1,.tmentam o caso pres,;bnte. O fato do e a;...; -
to de infraçao ter sido lavrado fora do ostabelecimen+o do c(ffIli .. .i.bl.dv; .
te, se irregularidade, no prejudica o suleili.; p.i .:.t .ssivo, nem o deslinde
do litígio, carecendo, inclusive, de ser sanada, i...rmforme provisto no
arti g o 60 do mesmo Deçreto n 70.235/72..,

tàuanto à TRO, não houve sua cobranca co
mo	 indexador	 monel..,..1-ic	 sim, como ta ...a de	 1..v..c.,::::, conorme
no artigo :50 da Lei no 8.2L8/91.

Inconformado com a decisão singular, a
r i.b;:.»..)r r ;:,.m";.. e 	:A P I' f."'.' i':.!:,:.:'i ) 1: .::.! 	C'!5	 ilit:.?!.::: fil i.::::, 	 ..:.1. i' C! ! !!!!e': ! I . CY:!!	 c'f.	 ....:'5 1 .. C'	 1:::(....! 1 ',.:...'f.j :i .::'! n".1(.:, n

E : o relaterio.

:1 `...),i:!fiW1-! I . C?	 .:: i. 5	 P V e'llmi ; "ia i . ;:....s „	 ': " . .i. 1.. i I" .1 ,.....i.,

d -:.,, ':::.	 P i.'..' i 	:',	 V . e? CI. 1 l'":::. i 	 ..,1'.1 -::., Ci ,R 9	 .*:.! 1. dl 1) :'' C? 	C! C?::: l ' .:A.	 ...::., i' ' 	•: 'i.	 1"1 1. i .iCi .::',. ii.P.::-.` I 1 1 .::',. Cl .::,. 	oiia. í 1.3 	 i ine''i ) I: .::.,. ,,i...::'.. 0	 I .r?

gal da a.1.1..toridado 'a quo", desenvolvida na sustentaçao da nem,?t .l.i.w. da
procodencia da impuonaç'ãl.'). 	 Somente caberda a±:res.:::ç..:1-11...,..s..N

1.- 5è è erlo due o LOFffiCâ de
início de	 fiscalizaçao data	 de 07.0q .92 ...::: o Auto de 1J-Ifr..tc;„ de
28.07.92, no interregno, através de sucessivas intimaçoes, dof_umentos
de fls. l8, 19, 37, 42, o cemtrilm..ginte estava ciente da cuitinuidade
da af;:o fiscal. Esta, porlanto, se desenvolveu nos eslritos prazos de
gar,m1tia de sua continuidade, conforme preuislo no parágrafo 2 , art ...; -
go / g do Decreto n" /0.235/./2;;

infraçao foi lavrado fora do estabelecimento porque por processamento
elelvenico do dados, n"...."..o é clemente que susl.ente sua nulidade, como
bem ftuulail=tolt. à autoridade "a quo". Aliás, padronizados os procedi

(h)

os autos do :Infração por moçossamento eletrenico do dades 	 ,,	 \\,..itrà8À	 '	 \,,,,	 ..._
(-T-'..,7

‘
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3 - O artigo 145 do Código Ci.-
vil, a que faz referência a recorrente, diz respeito a nulidade de ato
jURiDICO, que não se revista da forma prescrita em lei. Ora, a exigén-
cia de crédito tributário, de ofício, é procedimento de que se reveste
a administração, para que a lei cumpra suas finalidades. Ainda que a-
plicado o artigo 145, citado, ao processo administrativo, cumpre sa-
lientar que o fato de o auto de infraçao ser processado eletronicamen-
te não prejudica o sujeito passivo, nem influi na soluçao do litígio.
Não fundamenta, portanto, causa de sua nulidade.

4 - O auto de infraçao se sus-.
tenta no Decreto ri' 70.235/72, que rege o processo administrativo
fiscal. Os artigos 59 e 60 do Decreto n' 70.235/72 regulamentam, ex-
pressamente, os motivos que causacionam nulidade processual na área
administrativa, nao sendo o caso presente.

Quanto à TRD, esta não é índice de corre-
ção monetária, pois, reflete as varia es do custo de captação de de-
pósitos a prazo fixo. Inaplicável, portanto, sob o enfoque prescrito
no artigo 9' da Lei n' 8.177/91.

Tal fato, aliás, foi reconhecido pela
própria legislação tributária, Lei n' 8.383/91, ao determinar a com-
pensacáo da ..RI), indevidamente paga como correcáo monetária de tribu-
tos. O artigo 80 da Lei n' 8.383/91 operacionaliza a declarada incons-
titucionalidade do artigo 9' da Lei n '" 8.177/91, conforme Ação Direta
de Inconstitucionalidade n' 493-0/DF, julgada procedente pelo S.T.F,
na qual restou afirmado:

"O disposto no art. 5", XXXVI, da consti-
tuição Federal se aplica a toda e qual-
quer lei infraconstitucional, sem qual-
quer distinção entre ieide direito pU-
blico e lei de direito privado, ou entre
lei de ordem publica e lei dispositiva.
Precedente do STF.
A taxa Referencial (TR) náo é índice de
correção monetária, pois, refletindo as
variaçbes do custo primário da captaçáo
dos depósitos a prazo fixo, não consti-
tui índice que reflita a variacáo do po-
der aquisitivo da moeda."

Quanto à sua aplicação como juros de mo-
ra, o Código Tributário Nacional, Lei n' 5.172/66, artigo 161 e pa(Pçá-
grafo 1', lei complementar recepcionada pela vigente Constituição fé-

deral, já autorizava a lei ordinária a estabelecer a taxa de juro S de
mora para tributos em atraso.	

vr#!-À̀\

\X
,41
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Até o advento da Medida Provisória n'
298, de 29.07.91 (DOU 30.07.91), os juros de mora legalmente exigíveis
estavam previsto no artigo do Decreto-lei n' 1736/79, 1% ao mes ou
fração. A Medida Provisória em questão, convertida na Lei n 8.218, de
29.08.91, dispunha em seu artigo 3', "verbis":

"artigo 3 - Sobre os débitos exigíveis
de qualquer natureza para com a Fazenda
Nacional, incidirão:

- juros de mora equivalentes a Taxa Re-,
ferencial TRD acumulada, calcula-
dos desde o dia em que o débito deveria
ter sido pago, até o dia anterior ao seu
efetivo pagamento: e

"omisssis"

Segue-se que, os juros de mora, incorri-
dos antes do advento da Medida Provisória n 298/91, obedecem a regra
da lei anterior. dado que os fatos nela previstos se materializam sob
o seu império.

Retroagir a lei nova para abranger esses
fatos constitui vedação constitucional, (artigo 5 „ XXXVI, CF) a pelo
Código Tributário Nacional (artigo 106), não sendo a referida Medida
Provisória de natureza interpretativa.

Por outro lado, até a expressa revogaçáo
do artigo 2' do Decreto-lei n . 1.736/79, não poderiam coexistir juros
moratórios de 1% ao mes calendário ou fração e juros moratórios calcu-
lados pela IRD, incidentes sobre o mesmo valor em atraso.

Assim, a aplicação da IRD, como juros de
mora, para débitos tributários em atraso, conforme precriçâo do artigo
3 da Medida Provisória n' 298/91 (artigo 3 da lei n' 8.218/91), só é
compatível a partir de 01 de agostode 1991. Isto porque, até a data
de publicacáo da citada MP, 30.07.91, o comando era da legislação an-
terior aplicável à espécie, D.L- 1.736/79. A incidência da mora de 1%
ao mes calendário ou ERA çãO já se concretizara para o mes de julho de
1991, não podendo retroagir a lei para aplicar a nova taxa a juros já
incorridos.

Finalmente, o artigo 31 da medida Provi-
sória n 298/91, alterando a redação do artigo 9 da Lei n' 8.177/91,
de 01.03.91, não respalda a pretensão do fisco dado:

a) que não expressa a que tí..u-
lo incidiria a TRD,

b) a manifesta inconstituciona

44, 
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lidade desse comando (artigo 5', XXXVI, C.F./89), na qual, igualmente
incorreu o artigo 30 da Lei o 9.219/91, de 29.09.91, não podendo, am-
bos legitimar a exigOncia.

Nessa ordem de juízos nego provimento
Às prek,iminares do presente recurso, por infundada argumentação legal.
Op méri:\to, dou provimento parcial, para excluir a exigOncia a TRD, co.

ir os de mora, anteriormente a 01 de agosto de 1991.
_	 _-----.
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